
 
  

 

 

PROJETO DE LEI Nº 008/2016, de 05 de Maio de 2016. 

Altera dispos  
Institui o Fundo Municipal do Idoso de Piratuba e dá 

outras providencias. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRATUBA, Estado de Santa Catarina, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do artigo 171 da Lei Orgânica Municipal faz saber a todos os 

habitantes do Município que o Poder Legislativo Municipal aprova e Ele sanciona e promulga a 

seguinte lei,  

   

Art. 1º. Fica instituído o Fundo Municipal do Idoso de Piratuba, tendo por finalidade a 

captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados a proporcionar o devido suporte financeiro 

na implantação, na manutenção e no desenvolvimento de programas, projetos e ações voltados à 

pessoa idosa no âmbito do Município de Piratuba. 

 

Art. 2°. O Fundo Municipal do Idoso será gerenciado pelo Departamento de Assistência 

social do Município a que se vincula o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, sendo de 

competência deste a deliberação sobre a aplicação dos recursos em programas, projetos e ações 

voltados à pessoa idosa. 

  

Art. 3°. Constituem fontes de recursos do Fundo Municipal do Idoso: 

  

I - as transferências e repasses da União, do Estado, por seus órgãos e entidades da administração 

direta e indireta, bem como de seus Fundos; 

  

II – as transferências e repasses do Município; 

  

III - os auxílios, legados, valores, contribuições e doações, inclusive de bens móveis e imóveis, que 

lhe forem destinados por pessoas físicas ou jurídicas públicas ou privadas, nacionais ou 

internacionais; 

  

IV- produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis; 

  

V - os valores das multas previstas no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003);  

  

VI – as doações feitas por pessoas físicas ou jurídicas deduzidas do Imposto Sobre a Renda, 

conforme a Lei Federal nº 2.213/2010; 

  

VII - outras receitas destinadas ao referido Fundo, e  

  

VIII – as receitas estipuladas em lei. 

  

§ 1° Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em conta especial sob a denominação 

“Fundo Municipal do Idoso de Piratuba”, e sua destinação será deliberada por meio de atividades, 

projetos e programas aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, sem isentar a 

Administração Municipal de previsão e provisão de recursos necessários para as ações destinadas à 

pessoa idosa, conforme a legislação pátria. 

  



 
  

 

 

§ 2° Os recursos de responsabilidade do Município de Piratuba, destinados ao Fundo Municipal do 

Idoso serão programados de acordo com a Lei Orçamentária do respectivo exercício financeiro, para 

promover ações de proteção e promoção da pessoa idosa, conforme regulamentação desta Lei. 

  

Art. 4°. O órgão municipal gestor prestará contas quadrimestral ao Conselho Municipal do 

Idoso sobre o Fundo Municipal do Idoso, e dará vistas e prestará informações quando for solicitado 

pelo Conselho.  

  

Art. 5°.  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Piratuba-SC, 05 de Maio de 2016 

 

 

 

 

Claudirlei Dorini 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  

 

 

MENSAGEM N° 010/2016. 

 

 

Em 05 de Maio de 2016. 

 

Do: Prefeito Municipal 

À Câmara Municipal de Vereadores 

Piratuba – SC 

 

Senhora Presidente, 

Senhoras Vereadoras 

Senhores Vereadores, 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 008, de 05 de Maio de 2016: Institui o Fundo Municipal do Idoso de Piratuba e dá outras 

providencias. 

 

JUSTIFICATIVA: 

 

O presente projeto vem ao encontro da Política Nacional, que preconiza assegurar os direitos sociais do 

idoso, e terá como finalidade promover o desenvolvimento das atividades destinadas à terceira idade, promoção da 

qualidade de vida e lazer, criando assim, condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva 

na sociedade. 

Considerando a atual conjuntura sócia econômica que atravessa a sociedade brasileira e de acordo com 

o teor da Lei Federal nº 12.213, de 2010, e da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 de fevereiro de 2011, as 

doações oriundas de renúncia fiscal de parte do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e Jurídicas serão feitas aos 

Fundos Nacional, Estaduais e Municipais do Idoso, devendo os valores ser depositados em conta específica vinculada 

ao respectivo Fundo. 

Os recursos advindos da renúncia fiscal de parte do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 

Jurídicas apresentam grande potencial de arrecadação; 

As metas previstas na legislação que trata da atenção e do cuidado a serem dispensados à população 

idosa demandam elevados níveis de recursos financeiros públicos, não supríveis apenas pelas dotações consignadas 

no orçamento municipal; 

A sociedade civil poderá tomar a iniciativa de alavancar as doações por meio de entidades não 

governamentais em contato com os doadores, para isso necessitando legalmente de um fundo municipal receptor dos 

valores assim doados. 

Certos de contarmos com o apoio de Vossas Excelências, recomendamos a aprovação para 

atendimentos das normas supramencionadas. 

Com protestos de estima e apreço, subscrevemo-nos,  

 

Atenciosamente, 

 

 

 

CLAUDIRLEI DORINI 
 Prefeito Municipal 


